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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA
BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARA

LICITACAO PARA CONCESSAO FLORESTAL
FLORESTA ESTADUAL DO PARU - UMFS 5a
CONCORRENCIA N° 001/2024

O Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pard, por meio de
seu Presidente e da Comissdo Especial de Licitacdo, designada pela Portaria n° 502 de
27/07/2023 (DOE n° 35.487 de 28/07/2023 e altera¢do no DOE n° 35.516 de 23/08/2023), torna
publico, para conhecimento dos interessados, que realizard licitacdo na modalidade
concorréncia, do tipo técnica e preco, de acordo com o art. 28, Il da Lei n°. 14.133/2021, c/c
art. 26 da Lei n°. 11.284/2006. Essa licitagdo € regida pela Lei Federal n°. 11.284/2006, pela Lei
Estadual n°. 6.963/2007, Decreto Federal n® 6063/2007 aplicando-se subsidiariamente a Lei n°
14.133/2021 e a Lei n°. 8.987/95, e de conformidade com os termos do processo administrativo
n® 2023/827577. A licitacdo seguira as disposicdes legais e sera realizada em sessédo publica,
de acordo com as seguintes condi¢des.
1. OBJETO
1.1. A presente licitacdo tem por objeto a outorga do direito & exploracdo dos produtos
florestais indicados neste edital na Unidade de Manejo Florestal 5a localizada na
FLORESTA ESTADUAL DO PARU, que abrange os municipios de Monte Alegre e
Alenquer, em conformidade com os termos constantes do art. 14, caput e art.16, ambos

da Lei n°. 11.284/2006, conforme mapa e memorial descritivo constante do Anexo 1.

Unidade de Manejo Florestal Area (ha)

UMF 5a 94.388,82
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1.2.

1.3

1.4,

15.

1.6.

1.7.

A identificacdo dos produtos que poder&o ser explorados, as situagbes especiais e as
exclusbes seguirdo as definicbes contidas no Anexo 2 deste edital e serdo atualizadas
pelo IDEFLOR-Bio, quando necessario.
Serdo salvaguardados os direitos de todos os grupos humanos, organizados por
geracbes sucessivas, com estilo de vida relevante a conservacdo e a utilizacéo
sustentavel da diversidade bioldgica.
No caso de identificacdo de presenga, passagem ou permanéncia de indigenas na area
da UMF objeto deste Edital, a area da ocorréncia ou identificacdo podera ser retirada do
contrato de concessao florestal, resguardada a garantia do equilibrio econémico e
financeiro do contrato.
Os meios de acesso a UMF e a construcao de infraestrutura viaria seréo propostos pelo
CONCESSIONARIO e estardo submetidos as regulamentacbes especificas do
IDEFLOR-Bio e demais 6rgdos competentes, bem como, as restricdes decorrentes de
areas protegidas, terras indigenas, quilombolas ou de uso e posse de comunidades
tradicionais.
A concessdao florestal confere ao concessionario somente os direitos expressamente
previstos no contrato de concessao.
Os direitos outorgados ao vencedor pela presente concessédo florestal, nos termos do
81°, do art. 16, da Lei n°. 11.284/2006 excluem expressamente:

| - titularidade imobiliaria ou preferéncia em sua aquisi¢ao;

Il - uso dos recursos hidricos acima do especificado como insignificante, nos termos

da Lei n® 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

Il - explorac&o dos recursos minerais;
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1.8.

1.9

Ressalvadas as areas ocupadas ou utilizadas por comunidades locais, o contrato de
concessdo poderd prever a transferéncia de titularidade dos créditos de carbono do
poder concedente ao concessionério, durante o periodo da concessédo, bem como o
direito de comercializar certificados representativos de créditos de carbono e servigos
ambientais associados, conforme regulamento.

O manejo da fauna silvestre pelas comunidades locais observara a legislacédo

especifica.

1.10. Também podera ser incluida no objeto da concessdo a exploracdo de produtos e de

servicos florestais ndo madeireiros, desde que realizada nas respectivas unidades de

manejo florestal, nos termos de regulamento existente.

1.11. Os produtos de uso tradicional e de subsisténcia para as comunidades locais seréo

excluidos do objeto da concesséo e explicitados no anexo 2 do edital, juntamente com a
definicdo das restricdbes e da responsabilidade pelo manejo das espécies das quais
derivam esses produtos, bem como por eventuais prejuizos ao meio ambiente e ao

poder concedente.

1.12.  As autorizacdes de uso e de acesso aos recursos mencionados nos subitens 1.8,

1.9 e 1.10, quando for caso, dependerdo de autorizacdo especifica dos Orgdos

competentes.

1.13. O prazo do contrato de concesséo florestal sera de 30 (trinta) anos, prorrogaveis por

mais 5 (cinco) anos e sem possibilidade de renovacao.

2. OBTENCAO DE INFORMACOES

2.1.

2.2.

2.3.

2.4,

Qualquer informacdo sobre o presente edital e seus anexos podera ser obtida no
IDEFLOR-Bio, com enderec¢o na Avenida Jodo Paulo Il, S/n, Parque Estadual do Utinga,
Curié-Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA, pelo endereco eletrénico
celconcessao@ideflorbio.pa.gov.br, ou pelo telefone (91) 98133-8632, a partir de sua
publicac&o até 03/07/2024.

Também poderdo ser obtidos documentos, dados, estudos, notas técnicas e projetos
relacionados a este Edital e seus anexos.

O presente edital e seus anexos estéo a disposi¢do das licitantes no endereco eletrénico
www.ideflorbio.pa.gov.br, e também pode ser solicitados no setor de protocolo da sede
do IDEFLOR-Bio.

A resposta da Comissdo Especial de Licitagdo aos pedidos de esclarecimentos
formulados serd publicada no sito do IDEFLOR-Bio, no endereco
www.ideflorbio.pa.gov.br e no Portal Nacional de Contratagbes Publicas (PNCP)

(https://www.pncp.gov.br) cabendo aos interessados acesséa-la.
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3. HORARIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES DE
DOCUMENTACAO DE HABILITACAO E PROPOSTAS (TECNICA E PRECOS)
3.1.0s envelopes de documentacdo e propostas deverdo ser entregues, pessoalmente ou
via Correios, no setor de Protocolo do IDEFLOR-Bio, situado na Avenida Jodo Paulo I,
S/n, Parque Estadual do Utinga, Curié-Utinga, Cep: 66.610-770, impreterivelmente, até
as 09h00min, horario local, do dia 08 de julho de 2024. Somente serdo aceitos 0s
envelopes que forem entregues no setor de Protocolo até a hora acima indicada,
independente da hora de postagem, de caso fortuito ou forga maior.
3.2. Os envelopes de documentacéo de habilitacdo e de propostas enviados por via Correios
deverdo ser acondicionados em um Gnico envelope externo, assim enderecado:

Concorréncia N° 001/2024 — Concesséo Florestal
Avenida Jodo Paulo I1, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curi6-Utinga-PA, CEP: 66.610-770

3.3. Somente serdo incluidos para participar do certame os envelopes enviados com “aviso
de recebimento” e entregues até o horario e data indicados no item 3.1. O IDEFLOR-Bio
ndo aceitara, para participacdo regular no certame, envelopes encaminhados via correio
gue cheguem apos o prazo supra indicado.

3.4.0s ENVELOPES N°. 1, N°. 2 e N° 3 serdo entregues devidamente lacrados,

indicando em sua parte externa:

ENVELOPE N°. 1
PROPOSTA TECNICA
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARA
CONCORRENCIA N°. 001/2024
UNIDADE DE MANEJO FLORESTAL — UMF 5a
(RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)

ENVELOPE N, 2

PROPOSTA DE PRECOS

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARA

CONCORRENCIA N°. 001/2024

UNIDADE DE MANEJO FLORESTAL — UMF 5a

(RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPE N°. 3

DOCUMENTOS DE HABILITACAO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARA

CONCORRENCIA N°. 001/2024

UNIDADE DE MANEJO FLORESTAL — UMF 5a

(RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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3.5.0s envelopes de habilitacdo e propostas ndo poderdo ser entregues nas sessdes
publicas de abertura dos envelopes.

3.6.N&o serdo aceitos os documentos de propostas e habilitacdo remetidos por fax ou
correio eletrdnico.

3.7.Ap6s a hora marcada para o recebimento dos envelopes com os documentos de
habilitagcdo e Propostas, nenhum documento sera recebido pela Comissdo Especial de
Licitacao.

3.8.Envelopes com contetdos invertidos ou divergentes da sua identificacdo serdo
automaticamente excluidos da presente licitagéo.

. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1.Uma vez encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, tera inicio a sesséo de
abertura dos envelopes contendo a proposta técnica;

4.2. A sesséo publica de abertura dos envelopes sera realizada no dia 08 de julho de 2024,
as 10h00min, no auditério do IDEFLOR-Bio, situado na Avenida Jodo Paulo Il, S/n,
Parque Estadual do Utinga, Curié-Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA.

4.3. No local indicado, serdo realizados, em datas devidamente marcadas, os procedimentos
pertinentes a esta concorréncia, efetuando-se a abertura e conferéncia dos envelopes,
na seguinte ordem:

| - Abertura dos ENVELOPES N° 1- proposta técnica das licitantes;

Il - Abertura dos ENVELOPES N° 02 - proposta de precos das licitantes classificadas
na etapa anterior.

Il - Abertura dos Envelopes N° 03 de habilitacdo das empresas vencedoras do

certame
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5. CONDIGOES PARA PARTICIPAR DA LICITAGAO

5.1.

5.2.

Poderdo participar desta licitagcdo, pessoas juridicas, incluindo micro e pequenas
empresas, cooperativas e associaces de comunidades, Organizacfes da Sociedade
Civil de Interesse Publico (OSCIPS), constituidas sob as leis brasileiras e que tenham
sede e administracdo no Pais, cadastradas ou ndo no SICAF, e que atendam as
condicdes estabelecidas neste edital e em seus anexos.
5.1.1.Né&o serdo aceitos documentos com indicacdo de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
N&o poderéo participar desta licitacdo os interessados:
5.2.1.proibidos de participar de licitagBes e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislacéo vigente;
5.2.2.com débitos inscritos na divida ativa, relativos a infracdo ambiental nos 6rgdos
integrantes do SISNAMA na esfera federal e no estado e municipio onde a
empresa esta sediada;
5.2.3.com decisdes condenatérias, com transito em julgado, em acdes penais relativas
a crime contra o meio ambiente, a ordem tributaria, ou a crime previdenciario,
observado a reabilitacdo de que trata o art. 93 do o Decreto-Lei n® 2.848/1940;
5.2.4.que ndo sejam constituidas sob as leis brasileiras e ndo tenham sede e
administracéo no Brasil;
5.2.5.que se enquadrem nas vedacdes previstas na Lei n°® 14.133, de 2021,
5.2.6.que estejam sob faléncia, em recuperacédo judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou liquidacao.
5.2.7.Que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econbmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente
publico gue desempenhe fungéo na licitac@o ou atue na fiscaliza¢do ou na gestdo
do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

6. DA DOCUMENTAGAO DE HABILITACAO (ENVELOPE N° 03):

6.1.

a)

b)

Declaragdes proprias:
declaracé@o de que a licitante n&o utiliza mé&o de obra direta ou indireta de menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condicdo de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme Anexo 03 deste Edital;
declaracéo, observadas as penalidades cabiveis, da inexisténcia de fato impeditivo
para a habilitacdo, conforme modelo constante do Anexo 04 deste Edital;
declarac@o de que a empresa licitante elaborou de forma independente sua proposta
técnica e de preco, conforme Anexo 05 deste Edital.
declaracdo de combate a exploracdo sexual de criangas e adolescentes, conforme
Anexo 06 deste Edital.
declaracéo de aptiddo financeira para a execucao do contrato, conforme Anexo 06
deste edital.
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f)

o)}

Declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoas com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, conforme modelo constante do
Anexo 04 deste Edital;

declaragéo de realizacdo ou n&o de visita de reconhecimento da UMF, conforme Anexo

07 deste edital.

6.2. Documentacg&o relativa a Habilitagdo Juridica:

a)

b)

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro
Publico de Empresas Mercantis de onde opera com averbacdo no Registro de onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia, em se
tratando de sociedades empresariais, €, no caso de sociedade por acoes,
acompanhado de documentos de eleicdo de seus administradores;

Inscricdo do ato constitutivo, no Registro Civil das Pessoas Juridicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercicio;

ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°

5764, de 16 de dezembro de 1971, no caso de cooperativas.

6.3. Documentacéo relativa a Habilitacdo Fiscal e Trabalhista:

a)
b)

c)

d)

e)

f)

prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (certiddo conjunta, emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
guanto aos demais tributos federais e a Divida Ativa da Unido, por ela administrados,
conforme art.1°, inciso |, do Decreto n°® 6.106/2007);

prova da regularidade para com as fazendas estadual e municipal da sede da licitante,
guando for o caso, ou, no caso de isencdo dos respectivos tributos, por meio de
declarac@o da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Servico (FGTS), demonstrando situacdo regular no cumprimento dos encargos
sociais instituidos por lei.

prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacdo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacéo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943.

6.4. Documentacéo relativa a Habilitagdo econ6mico financeira:

a)

balan¢o patrimonial e demonstracdes contabeis dos dois Ultimos exercicios sociais, j&
exigiveis e registrados na Junta Comercial do estado da sede da licitante, que
comprovem a sua boa situagdo financeira, vedada a sua substituicdo por balancetes ou
balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados

h& mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta;
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b) a comprovacao de boa situacdo financeira sera baseada na obtencédo de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou
superiores a 01 (um). A obtencdo desses indices financeiros serd por meio da
aplicacao das formulas:

LG= Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo Passivo

Circulante + Passivo nao circulante
SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = _ Ativo Circulante__ Passivo
Circulante

c) certiddo negativa de faléncia ou recuperacao judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa juridica.

6.5. Documentacéo relativa a Habilitagdo Técnico Profissional:

a) comprovacdo de auséncia de débitos inscritos na divida ativa, relativos a infracdo
ambiental nos 6rgaos federais competentes integrantes do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), mediante a juntada de comprovante expedido pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renovaveis (IBAMA) e pelo Instituto
Chico Mendes de Conservacéo da Biodiversidade (ICMBIO), conforme art. 6°, inciso 1V
da Lei n.6.938 de 21 de junho de 1993.

b) comprovacdo de auséncia de débitos inscritos na divida ativa, relativos a infragédo
ambiental nos 6rgdos estaduais competentes integrantes do SISNAMA, mediante a
juntada de comprovante expedido pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Estado do Para (SEMAS) e Instituto de Desenvolvimento Florestal
e da Biodiversidade do Estado do Para (IDEFLOR-BIo);

c) comprovacdo de auséncia de débitos inscritos na divida ativa, relativos a infracéo
ambiental no 6rgdo municipal competente integrante do SISNAMA, mediante a juntada
de comprovante expedido pelo 6rgdo ambiental municipal competente, se houver,
relativo a localizacdo da sede da licitante;

d) comprovacdo de auséncia de decisGes condenatorias transitadas em julgado em a¢fes
penais relativas a crime contra 0 meio ambiente, ou a ordem econdmica e tributaria ou
a crime previdenciario ou ao crime de reducdo a condicdo analoga a de escravo (art.
149, Decreto-lei n° 2.848/1940), mediante a juntada de certiddo negativa expedida
pela Justica Federal (se¢@o ou subsecéo judiciaria) da sede da licitante.

e) comprovacado de auséncia de decisbes condenatorias transitadas em julgado em acdes
penais relativas a crime contra o0 meio ambiente, ou a ordem tributaria, ou a crime
previdenciério ou ao crime de reducdo a condicdo andloga a de escravo (art. 149,
Decreto-lei n°. 2.848/1940), mediante a juntada de certiddo negativa expedida pela
Justica Estadual da sede da licitante.

f) certificado de Regularidade, emitido pelo IBAMA, comprobatério de situagéo regular no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais, nos termos do inciso I, do art. 17, da Lei n° 6.938/1981 e

demais diretrizes especificas;
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g) comprovacao do licitante de possuir vinculo, na data prevista para entrega da proposta,
com profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica compativel com o objeto
da presente licitacdo (manejo florestal empresarial). O vinculo entre o profissional
indicado e a licitante poderd ser comprovado mediante a apresentacdo, entre outros,
de um dos seguintes documentos:

l. carteira de trabalho;

Il contrato de prestacdo de servicgos;

1B contrato social no qual conste seu nome na condi¢do de socio;

V. certiddo de registro e quitacdo expedida pelo CREA, em nome da
licitante, na qual conste o nome do profissional como responsavel
técnico ou integrante do quadro técnico da licitante;

V. declaragdo do profissional concordando com sua indicacdo para
exercer a responsabilidade técnica em nome da licitante.

VI. Anotacao de Responsabilidade Técnica - ART

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo
profissional, como comprovacdo de qualificacdo técnica, ambas serdo
inabilitadas.

h) certiddo de registro e quitacdo expedida pelo Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA), do responsavel técnico.

i) certiddo de registro e quitacdo expedida pelo Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia (CREA), da licitante.

6.6. Documentos obrigatérios para os participantes sob a forma de consércio:

6.6.1. Para participagdo em consorcio, serdo juntados ao ENVELOPE N°. 3
(habilitacdo) os seguintes documentos:

a) comprovagdo de compromisso, publico ou particular, de constituigio de
consoércio, subscrito pelas consorciadas;

b) documento indicando a empresa-lider do consércio, que sera a representante
das consorciadas perante o IDEFLOR-Bio;

6.6.2. todos os participantes do consércio deveréo apresentar documentos referentes a
habilitagdo, a capacidade técnica, a idoneidade financeira e a regularidade
juridica e fiscal, nos termos do inciso lll, do art. 22, da Lei n°. 11.284/2006.

6.6.3.0 consorcio licitante vencedor podera constituir-se como empresa antes da
celebragéo do contrato.

6.6.4.Caso o consorcio ndo se constitua em uma nova empresa, a empresa lider sera:

a) responsavel técnica e legal por todos os atos praticados pelo consorcio
apresente licitacao;

b)  responsavel pelo cumprimento do contrato de concessdo florestal
perante o IDEFLOR-Bio, sem prejuizo da responsabilidade solidaria das

demais consorciadas;
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6.7.

a)

b)

c)

6.6.5.As alteracdes na constituicdo dos consorcios serdo submetidas previamente ao

IDEFLOR-Bio para a verificagdo da manutencdo das condi¢bes de habilitacao,

sob pena de resciséo do contrato de concesséo.

6.6.6.S80 ainda documentos obrigatorios para as participantes na forma de

cooperativas:

a) 0 registro previsto no art. 107 da Lei n® 5.764/71;

b) ata de funcdo e estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,
com a indicacdo do modo de administracéo e fiscalizagcéo, estabelecendo
0s respectivos 6rgdos, com definicdo de suas atribuicfes, poderes e
funcionamento, a representacao ativa e passiva da sociedade em juizo ou
fora dele, o prazo do mandato, bem como o processo de substituicdo dos
administradores e conselheiros fiscais;

C) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da
assembleia que os aprovou;

d) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a participacdo da
cooperativa na licitacao;

e) a Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o
art. 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei,
de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgéao fiscalizador;

f) declaracdo de regularidade de situacdo do contribuinte individual (DRSCI)
dos cooperados;

o)) comprovacdo de capital social proporcional ao nimero de cooperados

necessarios para a execucdo das atividades do contrato, e de integracédo
das respectivas quotas-partes de tais cooperados.

As LICITANTES ou CONSORCIADAS registradas no SICAF estardo dispensadas da

apresentacdo de determinados documentos, de acordo com o nivel de seu

cadastro e as previsdes constantes da IN SEGES/MP n° 03/2018, conforme

disposto abaixo:
Nivel habilitacdo juridica: a LICITANTE ou CONSORCIADA fica dispensada de

apresentar os documentos exigidos no item 6.2;

Nivel regularidade fiscal e trabalhista (federal/estadual/municipal): a LICITANTE ou

CONSORCIADA fica dispensada de apresentar os documentos exigidos no item 6.3; e
Nivel qualificacdo econbmico-financeira: a LICITANTE ou CONSORCIADA fica

dispensada de apresentar os documentos exigidos no item 6.4 “a”.
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6.7.1.A comprovacdo da regularidade fiscal, habilitacdo juridica e da qualificacao
econdmico-financeira por meio de consulta ao SICAF das empresas que se
encontram cadastradas sera realizada por meio de consulta online, durante a
sessdo de abertura dos envelopes de habilitagdo. Apdés a consulta, serédo
impressas declaracfes demonstrativas da situacdo de cada empresa, as quais
serdo assinadas pelos membros da Comissdo Especial de Licitagdo e por todos
0s representantes das licitantes presentes e juntadas aos autos do processo
licitatorio.

6.7.2.A habilitacdo far-se-a com a verificacdo de que a licitante atendeu a toda
documentacao exigida e esta em situagédo regular no SICAF.

6.7.3.Serdo habilitadas as pessoas juridicas que apresentarem no SICAF a
documentacao obrigatéria e parcial vencida em algum (ns) ou todos os itens, mas
gque apresentarem na sesséo os documentos de habilitacdo atualizados, por meio
do ENVELOPE N°. 3.

6.8. caso a licitante seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa, devera apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de
comprovagdo de regularidade fiscal, sob pena de inabilitacdo, mesmo que esta
apresente alguma restricdo, passivel de saneamento;

6.9. Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal, sera assegurado as
microempresas, empresas de peqgueno porte e cooperativas, o prazo de 07 (sete) dias
(teis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério do IDEFLOR-Bio para a
regularizacdo da documentacdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissédo de
eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.

6.10. Os documentos de habilitagdo deverdo ser apresentados também em meio
eletrbnico, por meio de “pen drive” ou tecnologia equivalente, em formato “.pdf’ sem
restricdo de acesso ou prote¢cdo de conteldo, com teor idéntico ao da primeira via
apresentada em meio fisico, sendo certo que, caso exista divergéncia entre ambas,
prevalecerdo as informacdes apresentadas em meio fisico.

6.11. Os documentos que ndo possuam prazo estabelecido pelo 6rgao expedidor serédo
considerados validos desde que datados dos ultimos 180 (cento e oitenta) dias até a
data da sessdo publica de entrega dos envelopes.

6.12. Somente serdo aceitos documentos originais; emitidos eletronicamente desde que
passiveis de autenticacdo online; copias autenticadas em cartério ou copias certificadas
pela Comissao Especial de Licitacao.

6.13. Os documentos poderdo ser apresentados a Comissédo Especial de Licitacdo para
autenticacao a partir do original, até 3 (trés) dias Uteis anteriores a data marcada para o

recebimento e abertura dos envelopes de Documentacéo.

6.14. Serdo aceitas somente copias legiveis.
6.15. Nao serdo aceitos documentos com qualquer espécie de rasura.
6.16. A Comissdo Especial de Licitacdo reserva-se ao direito de solicitar o original de

gualquer documento, sempre que julgar necessario.
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6.17. E vedada ao profissional da engenharia florestal, a responsabilidade técnica nas
propostas de mais de uma licitante.

6.18. E vedada a participacdo para a mesma UMF, por intermédio de mais de um
consorcio ou isoladamente, de empresas consorciadas, controladas, coligadas ou
vinculadas.

6.19. A LICITANTE se obriga a comunicar a CEL, imediatamente apds sua ocorréncia,
qualquer fato ou circunstancia superveniente que altere suas condicbes de
HABILITACAO, e se sujeita, se omissa nesse dever, & inabilitacdo da LICITACAO e a

aplicacao das sancdes cabiveis.
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7. DO REPRESENTANTE

7.1. As licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatorio
deverdo estar devidamente representadas por:

7.1.1. Titular da empresa licitante, que devera apresentar registro comercial, estatuto
ou contrato social em vigor; no caso de sociedades por ac¢des, documentos de
eleicdo de seus administradores e inscricdo do ato constitutivo e, no caso de
sociedades simples, de prova de diretoria em exercicio, em todos os casos
acompanhados da cédula de identidade.

7.1.2.pessoa designada pela licitante, que deverd apresentar instrumento publico ou
particular de procuragdo, com firma reconhecida, com poderes especificos para
praticar todos os atos pertinentes ao certame, e 0 registro comercial, estatuto ou
contrato social em vigor, acompanhados, no caso de sociedades por acdes, de
documentos de eleicdo de seus administradores e inscricdo do ato constitutivo, e
guando sociedades simples, de prova de diretoria em exercicio.

7.2. Os documentos de representacdo para credenciar representantes nas fases do
procedimento licitatério devem ser apresentados a Comissédo Especial de Licitacdo no
inicio dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes de Proposta e
Documentacéo, ou quando esta o exigir.

7.3. A ndo apresentagdo do credenciamento ndo inabilitara a licitante, porém implicara a
proibicdo de manifestacBes e de resposta em nome da licitante.

7.4. Serdo admitidos os representantes cadastrados como tais no SICAF.

7.5. Somente sera aceita a efetiva participacdo de 01 (um) representante de cada licitante.

7.6. E vedada a uma mesma pessoa a representacéo de mais de uma licitante.

7.7. Toda a documentacéo firmada por representante e apresentada pela licitante deve estar
acompanhada de comprovagdo que respalde a competéncia do representante legal a
época da emissédo do documento.

8. DA VISITA A UMF

8.1. Fica facultada aos interessados, as suas custas, a realizacdo de visitas de
reconhecimento e de levantamento de dados adicionais sobre a UMF, em conformidade
com o inciso VI do art. 20 da Lei 11.284/2006.

8.2. O agendamento da visita de reconhecimento e de levantamento de dados adicionais
sera feito para o periodo de 17 a 21 de junho de 2024 por meio de solicitacdo escrita
protocolada na sede do IDEFLOR-Bio, ou por meio do correio eletrbnico
celconcessao@ideflorbio.pa.gov.br, até o dia xx/xx/2024 conforme detalhamento
apresentado no Anexo 07 deste edital, além de assinar a declaracéo também constante
do anexo 07, apresentando-a na fase de habilitacao.

8.3. A realizagdo de visita técnica é facultativa as LICITANTES, contudo, a CEL considerara
gue as PROPOSTAS COMERCIAIS apresentadas foram elaboradas com conhecimento
das condicdes de execucdo do CONTRATO de CONCESSAO FLORESTAL, ndo
podendo a LICITANTE pleitear modificacdes nos precos, prazos, ou condi¢des do
CONTRATO, ou alegar qualquer prejuizo ou reivindicar qualquer beneficio, sob a
invocacao de insuficiéncia de dados ou informagdes sobre o objeto da LICITACAO.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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9.1.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

9.10.
9.11.

Conforme previsto na Lei Federal n° 11.284/2006, o julgamento da melhor proposta sera
baseado na combinag&o dos critérios técnica e prego.

Sera considerado o vencedor do certame o proponente que atingir a maior avaliacéo
apo6s a soma dos pontos referentes a Proposta Técnica e a Proposta de Preco.

A CEL considerara, além da pontuacao e classificacdo das propostas técnica e de preco,
a exequibilidade técnica e financeira das propostas.

A deciséo de desclassificacdo devida ao item 9.3 serd fundamentada e publicada no no

Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e no DOE,

com abertura de prazo de 05 (cinco) dias Uteis para recurso, contados a partir da
publicacdo no DOE.
A pontuacdo maxima para este edital serd de 1.000 (um mil) pontos, considerando-se a
pontuacdo maxima de 500 (quinhentos) pontos para o critério preco e de 500
(quinhentos) pontos para o critério técnica.
A licitante apresentara duas propostas separadamente: uma referente a proposta técnica
e outra a proposta de precos, na forma determinada neste edital e de acordo com os
modelos constantes do Anexo 08 deste Edital.
Havendo divergéncia entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso
nos documentos constantes dos ENVELOPES apresentados pela LICITANTE,
prevalecerdo os valores apresentados por extenso.
Ser4 adotada a seguinte formula para definicdo da pontuacdo das propostas:

A =PT + PP, naqual:

A = Avaliacéo,

PT = Pontuag&o da Proposta Técnica

PP = Pontuagéo da Proposta de Preco.

Sera declarada vencedora a licitante que apresentar o maior valor (A) referente a cada
UMF.

Os critérios para proposta técnica constam no Anexo 09 deste edital.

Da proposta de preco

9.11.1. Somente serdo avaliados para fins desta proposta o Preco Ofertado (PO) para
a exploragéo dos produtos madeireiros.

9.11.2. Para fins de exploracdo de madeira, o licitante deveria ofertar um valor
expresso em reais (R$), para o metro cubico (m3) de madeira em tora. Este
valore constituird o Preco Ofertado (PO), que servird de referéncia para o célculo
dos demais indicadores dos contratos de concesséo florestal.

9.11.3. O valor que constituira o Preco Ofertado (PO) para o metro cubico (m3) de
madeira em tora ndo podera ser inferior ao minimo estabelecido neste edital,

conforme apresentado na tabela abaixo:

Unidade de Manejo Florestal Preco Minimo do Edital

UMF 5a 101,09
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9.11.4. Junto com o Formulario modelo para apresentacdo de proposta do Critério
Preco, conforme Anexo 8 deste edital, devera ser encaminhado preenchido em
midia digital e impresso, obrigatoriamente, a Memoria de Célculo da Proposta,
conforme instrucdes constantes do Anexo 17 deste edital. A ndo apresentacéo da
memoria de calculo preenchida implica a eliminacao do licitante.

9.11.5. No Anexo 10 deste Edital, consta nota técnica justificando e detalhando a
metodologia de calculo do pre¢o minimo desta licitagdo.

9.11.6. Estardo automaticamente eliminados os Precos Ofertados (PO) cujos valores
sejam inferiores ao minimo estabelecido neste edital.

9.11.7. A Proposta Final de Preco (PFP) de cada licitante dar-se-a pela multiplicacao
do valor ofertado por metro cubico (m3) pelo volume méaximo permitido pelo
IDEFLOR-Bio para o potencial produtivo anual de cada UMF.

PFP = (VOL. x VALOR)

Onde:

PFP — Proposta final de prego;

VOL. — Volume méximo permitido pelo IDEFLOR-Bio, considerando o
potencial maximo produtivo de 20 m3/ha;

VALOR — Valor ofertado por metro ctbico (m3).
9.11.8. Ao maior PO sera atribuida a pontuagdo maxima do critério preco (500 pontos)
9.11.9. As demais propostas serdo pontuadas de forma decrescente, na exata
proporcdo de sua diferenca em relacdo ao maior PO, segundo a férmula a
seguir:
PPP = PO*500 / VMaxPO

Onde:

PPP — Pontuacéo Proposta de Prego;

PO - Preco ofertado pela licitante;
VMaxPO - Valor do maior Pre¢o Ofertado

9.11.10. Sera desclassificada a proposta de preco apresentada em desacordo com 0s
itens 9.11.3 e 9.11.4

10.DO VALOR DE REFERENCIA DO CONTRATO
10.1. O Valor de Referéncia do Contrato é o valor que servira como parametro e
referéncias para o estabelecimento das obriga¢fes financeiras contratuais.
10.2. O Valor de Referéncia do Contrato (VRC): estima o valor médio de um ano de
producéo e é calculado com base no Preco Contratado (PC), na produtividade de 20

m3/ha.

11. DO VALOR ESTIMADO DO EDITAL
11.1. O valor estimado do edital (VEE): estima o valor médio de um ano de producéo e &
calculado com base no preco minimo do edital - PME, na produtividade de 20 m3/ha

e na area efetiva de producao florestal anual, conforme anexo 11, deste edital.
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12. DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITACAO
12.1. A LICITACAO seguira o rito estipulado neste item, lavrando-se ata de todos os atos
praticados nas SESSOES PUBLICAS e registrando-se a presenca dos
LICITANTES em todas as SESSOES PUBLICAS que venham a ser realizadas.
12.2. Os documentos constantes no ENVELOPE N°. 1 e dos ENVELOPES N°. 2 e N°. 3,
distintos e lacrados, enderecados a Comissdo Especial de Licitacdo, deverdo ser
entregues até o dia, hora e local indicados no item 3.1 deste edital.

12.3. Serd@o publicadas no Diario Oficial do Estado, no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e no sitio do IDEFLOR-Bio, no endereco
www.ideflorbio.pa.gov.br, as decisbes da Comisséo Especial de Licitag&o referentes a:

| - julgamento das propostas técnicas e de preco;
[l - habilitacdo ou inabilitag@o das licitantes;
Il - recursos interpostos e seus resultados;

IV - resultado de julgamento final desta Concorréncia.

FLORESTA ESTADUAL DO PARU — UMF 5a
Edital de Concorréncia Publica n.° 001/2024 - Pagina 18 de 31



http://www.ideflorbio.pa.gov.br/

12.4. Da fase de julgamento das PROPOSTAS TECNICAS:

12.4.1.

12.4.2.

12.4.3.

12.4.4,

12.4.5.

12.4.6.

12.4.7.

A sessao de abertura de proposta técnica serd aberta no dia, horério e local
estabelecidos no item 4.2 deste edital.

Os envelopes serdo abertos em ordem crescente em relacdo ao protocolo de
recebimento no IDEFLOR-BIo.

Na data da abertura dos envelopes com as propostas técnicas serao
rubricados os documentos pelos membros da Comissdo Especial de Licitacdo
e pelas licitantes. A Comissao Especial de Licitacdo, caso julgue necessario,
podera suspender a reunido para andlise das propostas técnicas.

ApOs a abertura dos envelopes, a Comissao Especial de Licitagdo procedera a
avaliacdo e classificacdo das propostas técnicas apresentadas, mediante
verificacdo de conformidade com o0s requisitos estabelecidos no ato
convocatorio e avaliacdo do valor da pontuacdo técnica consoante os fatores
de avaliacdo e pontuacdo estabelecidos neste edital, especialmente no Anexo
09.

Em nenhuma hipétese podera ser alterado o conteldo da proposta
apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros
materiais, as quais serdo analisadas pela Comisséo Especial de Licitagdo.
Serdo corrigidos automaticamente pela Comissdo Especial de Licitacdo
quaisquer erros aritméticos, bem como as divergéncias que porventura
ocorrerem entre 0 preco unitario e o total do item, quando prevalecera sempre
0 primeiro.

Da classificacdo das propostas técnicas sera dada ciéncia as licitantes e

publicada a decisdo fundamentada no Diario Oficial do Estado, no Portal Nacional

de Contratacdes Publicas (PNCP) (https://mww.pncp.gov.br) e no sitio

www.ideflorbio.pa.gov.br, onde também sera comunicada a data para a abertura

dos envelopes com as propostas de precos, por meio de publicacdo no Diario

Oficial do Estado do Para, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP)

(https://www.pncp.gov.br) e no sitio www.ideflorbio.pa.gov.br
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12.5. Da fase de julgamento das PROPOSTAS DE PRECOS:

12.5.1.

12.5.2.

12.5.3.

12.5.4.

Na data da abertura dos envelopes com as propostas de pregcos serdo
rubricados os documentos pelos membros da Comissdo Especial de Licitacdo
e pelas licitantes. A Comissao Especial de Licitacdo, caso julgue necessario,
podera suspender a sessdo para andlise da documentacéo e realizagcdo de
diligéncias, conforme sua avaliagao;

ApOs a abertura dos envelopes com as propostas de precos, na mesma ordem
estabelecida para as propostas técnicas, e a verificacdo de sua conformidade
com as exigéncias do edital, a Comissédo Especial de Licitacdo realizara a
valoracado e a avaliagdo das propostas técnicas e de precos, de acordo com o0s
dados e indices obtidos, mediante formulas estabelecidas neste edital.

A CEL considerara, além da pontuacéo e classificacdo das propostas técnica e
de preco, a exequibilidade técnica e financeira das propostas. Sera
considerada inexequivel a proposta que:

a) apresente precos unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da
licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos;

b) apresente um ou mais valores de custo da planilha que sejam
inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater normativo
obrigatdrio, tais como leis, medidas provisorias e convencdes coletivas
de trabalho vigentes;

¢) ndo seja viavel financeiramente, apresentando valor presente liquido
(VPL) do fluxo de caixa da planilha negativo para a taxa minima de
atratividade (TMA) de 10,5 % ao ano (taxa basica de juros fixada pelo
Copom em 8 de maio de 2024).

A decisdo de desclassificacdo devida ao item 12.5.3 sera fundamentada e

publicada no Diério Oficial do Estado, no Portal Nacional de Contrataces

Puablicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e sitio www.ideflorbio.pa.gov.br, com

abertura de prazo de 5 (cinco) dias Uteis para recurso, contados a partir da

publicagédo no DOE.

12.5.5.

12.5.6.

Caso todas as propostas sejam inabilitadas ou desclassificadas, podera ser
fixado pelo IDEFLOR-Bio o prazo 08 (oito) dias Uteis para a apresentacdo de
nova documentacdo ou novas propostas com eliminagdo das causas
apontadas no ato de inabilitacdo ou de desclassificagdo.

Concluidas as fases de valoracdo e avaliacdo das propostas técnica e de
preco, as licitantes seréo classificadas em ordem decrescente de avaliagdo (A)
obtida. Ser4 considerada licitante vencedora aquela que obtiver a maior

avaliacao (A).

12.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo utilizados os seguintes

critérios de desempate, nesta ordem:

| - disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderao apresentar

nova proposta em ato continuo a classificagao;
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Il - avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigagdes previstos na Lei 14.133/2021;

Il - desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientagfes dos 6rgdos de controle.

12.6.1. Em igualdade de condi¢bes, se ndo houver desempate, serd assegurada

preferéncia, sucessivamente, aos bens e servi¢os produzidos ou prestados por:
| - empresas estabelecidas no Estado do Para;
Il - empresas brasileiras;
Il - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;
IV - empresas que comprovem a pratica de mitigacéo, nos termos da Lei n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.
12.6.2. As regras previstas nos itens 12.6 e 12.6.1 ndo prejudicardo a aplicacéo do
disposto no art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
12.7. Feita a classificacdo pela Comissédo Especial de Licitagcdo nos termos descritos, sera
divulgado o resultado do julgamento no Diario Oficial do Estado do Para e no sitio
www.ideflorbio.pa.gov.br.
12.8. Da fase de julgamento da documentacéo de HABILITACAO da PROPOSTA TECNICA
e DE PRECO vencedora

12.8.1. Ap6s a classificacdo das PROPOSTAS TECNICA E DE PRECO, ser&o
analisados pela CEL os documentos contidos no ENVELOPE N° 3
(DOCUMENTOS DE HABILITACAO) da LICITANTE classificada em primeiro
lugar.

12.8.2. A sessdo destinada a habilitacdo serd iniciada por meio de consulta on-line
junto ao SICAF, para as empresas cadastradas, cujos extratos seréo
rubricados pelos membros da Comissdo Especial de Licitacdo e pelos
representantes credenciados das empresas licitantes e juntados aos autos do
processo. Serdo também analisados e rubricados pelos participantes os
documentos contidos nos envelopes de habilitacdo das empresas néo
cadastradas no SICAF.

12.8.3. Sob pena de inabilitacdo ou desclassificacdo, todos os documentos
apresentados para habilitacdo estardo em nome da licitante e com ndmero do
CNPJ e endereco respectivo.

12.8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da
matriz, Se a licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome
da filial;

12.8.5. Serédo dispensados da filial aqueles documentos que, pela propria natureza,

comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.
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12.8.6. A auséncia de documentos e a apresentagdo dos DOCUMENTOS DE
HABILITACAO em desacordo com o previsto neste EDITAL eliminardo a
proposta vencedora nas etapas de técnica e de preco

12.8.7. A falta de data, assinatura ou rubrica nas declara¢des elaboradas pela propria
licitante e na proposta somente podera ser suprida pelo representante legal
presente a reunido de abertura dos envelopes Documentacdo e Proposta e
com poderes para esse fim.

12.8.8. Se eventualmente surgirem duvidas que ndo possam ser dirimidas de imediato,
elas serdo consignadas em ata e a conclusdo da habilitacdo dar-se-a em
sessdo a ser divulgada no Diario Oficial do Estado do Para e no sitio
www.ideflorbio.pa.gov.br.

12.8.9. Caso inabilitada a LICITANTE mais bem classificada na fase de julgamento de
PROPOSTAS TECNICA e de PRECO, serfo avaliados os DOCUMENTOS DE
HABILITACAO da LICITANTE classificada em segundo lugar e assim
sucessivamente, até que uma das LICITANTES classificadas atenda as
condicdes de HABILITACAO fixadas neste EDITAL.

12.8.10. As LICITANTES presentes na SESSAO PUBLICA de HABILITACAO dever&o
manifestar sua intencdo de recorrer referente & HABILITACAO ou inabilitacéo
da proposta vencedora nas etapas de técnica e preco, a qual sera registrada
na ocasido em ata devidamente lavrada e assinada, sob pena de preclusédo
do direito de recorrer dos atos praticados pela CEL nesta LICITACAO,
previsto no item 12.9 deste EDITAL.

12.8.11. O nao-comparecimento na SESSAO PUBLICA de HABILITACAO implicara a
preclusdo do direito de recorrer prevista no item 12.9.

12.8.12. A preclusdo do direito de recorrer necessariamente devera constar da ata
assinada por todas as LICITANTES e pela CEL

12.8.13. Na hipétese de preclusdo do direito de recorrer de todas as LICITANTES,
estard dispensada a abertura de fase recursal Unica, disciplinada no item 12.9
deste EDITAL, de modo que a CEL passara diretamente ao procedimento
previsto no item 12.10.

12.9. Da fase recursal unica:

12.9.1. Dos atos praticados pela CEL nesta LICITACAO cabera recurso nos estritos
termos do art. 165 da Lei n°® 14.133/2021 e ulteriores alteracbes, devendo ser
observado, ainda, o procedimento detalhado nos itens a seguir.

12.9.2. Os recursos poderdo ser protocolados pessoalmente na Sede IDEFLOR-Bio,
com endereco na Avenida Jodo Paulo Il, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curio-
Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA, pelo endereco eletrbnico
celconcessao@ideflorbio.pa.gov.br.

12.9.3. Os recursos poderdo ser encaminhados pelo correio, mediante Sedex ou sob
registro com aviso de recebimento. Em ambos os casos, seréo considerados
interpostos tempestivamente 0s recurso cuja entrega, na sede do Instituto de
Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pard, ocorrer

dentro do prazo recursal.
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12.9.4. O prazo para interposi¢do do recurso sera de 3 (trés) dias Uteis contados a
partir da data de publicagdo da ata de julgamento da licitacdo, nos termos do
artigo 165 da Lei n°® 14.133/2021, findo o qual as demais LICITANTES serédo
comunicadas de sua existéncia, abrindo-se prazo de 3 (trés) dias Uteis para
eventual apresentacdo de contrarrazes recursais.

12.9.5. O recurso sera remetido a CEL, que podera reconsiderar sua decisdo no
prazo de 3 (trés) dias Uteis, contado do prazo final das contrarrazfes, ou
encaminha-lo a Presidéncia do Instituto para proferir decisdo definitiva no
prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, contados do recebimento dos autos.

12.9.6. Os recursos terdo efeito suspensivo sobre o ato ou decisdo recorrida.

12.9.7. Concluido o julgamento do(s) recurso(s), o resultado sera divulgado no sitio
eletrénico do IDEFLOR-Bio, no Portal Nacional de Contratac6es Publicas (PNCP)
(https://www.pncp.gov.br) e publicado no DOE.

12.10. Da Homologag&o do resultado da LICITACAO:

12.10.1. Transcorrido o prazo sem interposi¢cdo de recurso, ou desde que tenha havido
desisténcia expressa dele, ou apés julgados improcedentes 0s recursos
interpostos, a Comissdo Especial de Licitacdo elaborarda relatério
circunstanciado, informando todos os passos dados no procedimento
licitatorio, com indicacéo da licitante vencedora.

12.10.2. Elaborado o relatério circunstanciado, a Comissdo Especial de
Licitacdo encaminhar4d o procedimento licitatério para homologacdo do
resultado do certame pelo Presidente do IDEFLOR-Bio e ADJUDICACAO do
objeto licitado a LICITANTE vencedora

12.11. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

12.11.1. As propostas terdo validade de 1 (um) ano, contado da data prevista no item
1.1.1 deste EDITAL para a entrega dos ENVELOPES N° 1 (PROPOSTA
TECNICA) e N° 2 (PROPOSTA DE PRECO).

12.11.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITACAO que integram o ENVELOPE N° 3 e
que, durante o processo licitatério, tenham sua data de validade expirada
deverdo ser atualizados pelas respectivas LICITANTES, mediante solicitagcao
da CEL/SFB, em prazo por ela definido.

12.11.3. Se a adjudicacdo ndo puder ocorrer dentro do periodo de validade da
proposta, e caso persista o interesse do IDEFLOR-Bio, este podera solicitar
prorrogacdo geral da validade a todas as licitantes classificadas, por igual

prazo, no minimo.

13. PARAMETROS NECESSARIOS PARA A DEFINICAO DO PRECO DA CONCESSAO
FLORESTAL
13.1. O concessionario pagara ao IDEFLOR-Bio pre¢o Unico por metro cubico de
madeira.
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14.

13.2. A cobranca pela exploracdo de produtos ndo madeireiros utilizara como base de
calculo os valores e as unidades de medidas adotadas pelo preco de pauta da
Receita Estadual do Estado do Para ou estudo de precos validado pelo IDEFLOR-
Bio.

13.2.1. O concessionario pagara ao IDEFLOR-Bio o valor de pauta da Receita
Estadual do Para ou o valor definido em estudo de pregos validado pelo
IDEFLOR-Bio.

13.2.2. A inclusdo de produto florestal ndo madeireiro que ndo conste registrado na
Secretaria da Fazenda Estadual do Para ou em estudo de precos validado
pelo IDEFLOR-Bio sera precedida de estudo de mercado realizado pelo
concessionario (desde que aprovado pelo IDEFLOR-BIio).

13.2.3. A exploragdo dos produtos florestais ndo madeireiros esta condicionada a
aprovacdo e ao licenciamento dos 6rgdos competentes, quando for exigivel.

13.3. Pela comercializacdo de material lenhoso residual de exploragédo a concessionaria
pagara o valor unico de R$ 8,38/st (oito reais e trinta e oito centavos), estabelecido
em norma devidamente regulamentada pelo IDEFLOR-Bio.

13.3.1. Este valor sera corrigido monetariamente da mesma forma prevista no
subitem 13.4 deste edital.

13.4. Todos os precos e valores estabelecidos no contrato de concesséao florestal serdo
corrigidos anualmente pelo indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE) ou por outro indice que vier a substitui-lo, por meio de apostilamento
anual a ser publicado pelo IDEFLOR-BIo.

13.5. A correcdo anual de precos e valores, citada no item anterior, inclui a atualizacdo
monetéria dos valores ofertados para o Indicador A2 da proposta técnica.

13.6. A aplicacdo do IPCA/IBGE podera ndo ocorrer, mediante estudo que fundamente a
ndo aplicagdo em determinado ano, enviado pelo concessionario ou ainda de oficio
pelo IDEFLOR-Bio.

DOS CUSTOS DO EDITAL

14.1. Os custos do edital estdo discriminados na planilha constante do Anexo 12, deste
edital.

14.1.1. Os custos do edital serdo ressarcidos na forma do Anexo 12.

14.1.2. Os custos do edital serdo pagos em quatro parcelas trimestrais, ao longo do
primeiro ano da concessao.

14.1.3. Os estudos, levantamentos, projetos, obras, despesas ou investimentos ja
efetuados na UMF e vinculados ao processo de licitagdo para concessao,
realizados pelo IDEFLOR-Bio ou com a sua autorizacéo, estardo a disposi¢ao
dos interessados no sitio www.ideflorbio.pa.gov.br.

14.1.4. O anexo 12 do edital de licitacdo indica os itens e seus respectivos valores
gue serdo ressarcidos pelo vencedor da licitacéo.

14.1.5. As empresas de pequeno porte, microempresas,
cooperativas e associagbes de comunidades ficardo dispensadas do
ressarcimento previsto no item 14.1.1.., caracterizadas nos termos do art. 24,
§ 2°, da Lei n° 11.248/2006.
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15. GARANTIA DE EXECUGAO DO CONTRATO

15.1.

As regras para a composi¢ao, atualizagdo, execucdo e recomposicao da garantia de
execugdo do CONTRATO estdo dispostas na minuta do CONTRATO de
CONCESSAO FLORESTAL e no ANEXO 13 deste EDITAL.

16. DO CONTRATO DE CONCESSAO FLORESTAL

16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

16.5.

16.6.

16.7.

Sem prejuizo do disposto na Lei n°. 14.133/2021, o contrato de concesséo florestal
referente a execucgédo dos servigos sera formalizado e contera, necessariamente, as
condicOes ja especificadas neste ato convocatorio.

O IDEFLOR-Bio convocara oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da
sua proposta, para, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, prestar a garantia e
assinar o contrato de concessdo sob pena de decair o direito a contratacdo, sem
prejuizo das sanc¢fes previstas na Lei n°.14.133/2021.

O prazo da convocacédo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo IDEFLOR-Bio que possui 05 (cinco) dias Uteis para
se manifestar.

Na ocasido da assinatura do contrato, o concessionario deve apresentar documento
valido de que a garantia de execucgdo do contrato para a fase 1 de contratacdo foi
efetuada, nos termos do subitem 15 deste edital.

A ndo apresentacdo de garantia de execucdo do contrato valida, nos termos do
subitem 15 deste, impedira a assinatura do contrato.

E facultado ao IDEFLOR-Bio, quando a convocada n&do assinar o contrato no prazo
e condicBes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem
de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicBes propostas
pela primeira classificada, inclusive quanto aos precos atualizados e indicadores
técnicos, ou revogar essa Concorréncia, independentemente da cominagéo prevista
na Lei n°. 14.133/2021.

Na hipotese de nenhuma das LICITANTES aceitar a contrata¢@o nos termos do item
16.6, o IDEFLOR-Bio podera, observados o valor estimado e sua eventual

atualizag&o nos termos do EDITAL:

16.7.1. Convocar as LICITANTES remanescentes para negociacdo, observada a

ordem de classificagdo, com vistas a obtencdo de precos melhores que seus
respectivos PRECOS OFERTADOS, mesmo que abaixo da PROPOSTA DE
PRECO da ADJUDICATARIA desistente.

16.7.2. Quando frustrada a negociacdo de melhor condicdo para o PODER

16.8.

CONCEDENTE, adjudicar e celebrar o CONTRATO nas condi¢fes ofertadas

pelas LICITANTES remanescentes, atendida a ordem classificatoria.
A recusa da ADJUDICATARIA em assinar o CONTRATO de CONCESSAO ou o
ndo atendimento das condi¢des precedentes para a assinatura do CONTRATO nos
termos e prazos previstos no presente EDITAL, sem justificativa aceita pelo
IDEFLOR-Bio, caracteriza o descumprimento total da obrigagdo assumida,
sujeitando-a a aplicacdo das seguintes sanc¢oes:

I. Adverténcia;
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II. Multa correspondente de até 10% (dez por cento) do VALOR DE
REFERENCIA DO CONTRATO;
lll. Impedimento de licitar e contratar

16.8.1. Diante de elementos do caso concreto que justifiguem a aplicagdo de
penalidade mais grave, o IDEFLOR-BIO podera, motivadamente, aplicar a
sancéo de declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar em lugar da sangéo
de impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, § 5° da Lei n°
14.133/2021.

16.8.2. E facultado ao IDEFLOR-Bio, quando a ADJUDICATARIA ndo assinar o
CONTRATO no prazo e condi¢cBes estabelecidas, convocar as LICITANTES
remanescentes, obedecida a ordem de classificacdo e as condicbes de
HABILITACAO previstas neste EDITAL, observado o disposto nos itens 16.7 e
16.8, ou revogar esta CONCORRENCIA, motivadamente, independentemente da
cominacao prevista no art. 90, § 5° da Lei n°® 14.133/2021.

16.9. O disposto no item 16.8 ndo se aplica as LICITANTES remanescentes convocadas
nos termos do item 16.7 deste EDITAL que ndo aceitarem a contratacdo nas
mesmas condigdes propostas pela ADJUDICATARIA, inclusive quanto ao prazo,
preco e técnica.

16.10. O prazo do contrato de concessao serd de 30 (trinta) anos, contados da data da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) anos, a critério
do IDEFLOR-Bio na forma do Art. 35, caput da Lei n® 11.284/2006.

16.10.1. A prorrogacdo ndo sera efetivada na hipdtese do concessionario apresentar
insatisfatorio padrdo de desempenho técnico no manejo florestal da area, ao
longo do periodo contratual, devidamente aferido em avaliacdes periddicas
pelo IDEFLOR-Bio, conforme regulamentagdo, ou, ainda, observada a
inexisténcia de manifestacdo contraria de uma das partes.

16.11. Como requisito para a assinatura do contrato, no caso de associacdes de
comunidades, a licitante devera constituir-se em pessoa juridica legalmente apta a
operar a atividade comercial associada a concessao florestal, incluindo os requisitos
de habilitacao.

17. DOS BENS REVERSIVEIS
17.1. Sao considerados bens reversiveis, que retornardo ao titular da floresta publica
apos a extingdo da concessado sem qualquer espécie de indenizacao:
l.a demarcacao da UMF;

Il. a infraestrutura de acesso;

1. as cercas, 0s aceiros e as porteiras;

V. infraestrutura permanente do manejo florestal, tais como estradas secundarias,
trilhas de arraste e patios de estocagem;

V. parcelas permanentes e unidades amostrais de pesquisa, em toda base de
dados gerados em pesquisas nelas realizadas;
VI. Plano de Manejo Florestal Sustentavel da area, planos operativos anuais e

toda base de dados associados;
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VII. as construcgodes e instalagbes permanentes;
VIILI. as pontes e passagens de nivel;
IX. a infraestrutura de geracéo e transmissdo de eletricidade e de comunicagéo
instalada durante a execucdo do contrato, incluindo postes, linhas de transmissdo e
antenas..

17.2. N&do sdo considerados como bens reversiveis as maquinas e equipamentos
utilizados no desempenho das atividades econdmicas do concessionario nem 0s
equipamentos moéveis de comunicacao e geradores portateis de energia.

17.3. O concessionario deve manter um inventario de bens reversiveis atualizado
anualmente durante toda a execucédo do contrato.

17.4. Na&o sera indenizada benfeitoria decorrente de obrigacdo contratual assumida pelo
concessionario ou que gere direito a bonificacdo ao concessionario.

17.5. A rescisdo unilateral por parte do poder concedente por fato superveniente de
interesse publico, mediante lei autorizativa especifica, enseja a indenizacdo das
parcelas de investimentos ainda ndo amortizadas vinculadas aos bens reversiveis

gue tenham sido realizados, nos termos do art. 45, § 1°, IX, da Lei 11.284/2006.

18. AUDITORIAS FLORESTAIS

18.1. As areas de concesséo florestal serdo submetidas a auditorias florestais, de carater
independente, em prazos ndo superiores a trés anos, a contar da assinatura do
contrato.

18.2. As auditorias serdo conduzidas por entidades credenciadas pelo INMETRO e
reconhecidas pelo IDEFLOR-Bio, nos termos do inciso X, art. 3° da Lei
11.284/2006.

18.3. Os concessionarios pagardo o custo da auditoria pela contratacdo direta da
entidade auditora reconhecida pelo IDEFLOR-Bio, nos termos do inciso Xl, art. 3°,
da Lei 11.284/2006.
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19. DA INSTALAGAO E MEDIGAO DAS PARCELAS PERMANENTES

19.1.

19.2.

19.3.

A instalagdo, medicéo e andlise dos dados das parcelas permanentes devem seguir
0 que preconiza o Manual da Rede de monitoramento de dinamica de florestas da
Amazonia — Redeflor versédo 2023.

O concessionario devera implantar, obrigatoriamente, no inicio do contrato, uma
parcela permanente na area de reserva absoluta.

Além disso, compete ao concessionario seguir a diretriz do IDEFLOR-Bio para a
manutencdo das parcelas permanentes que serdo instaladas na UMF, das demais
areas para o monitoramento do crescimento, producgéo e regeneracao da floresta.

20. DISPOSICOES GERAIS

20.1.

20.2.

20.3.

A edicdo de normas supervenientes atinentes ao objeto deste Edital alcancara a
licitagdo e o contrato que dela decorrer.

Obriga-se a licitante a declarar, sob as penalidades legais, a superveniéncia de fato
impeditivo da habilitagdo, conforme Anexo 04 deste Edital.

Fica o concessionario obrigado a manter as condicGes de habilitacdo estabelecidas

neste edital durante todo o periodo de vigéncia do contrato de concesséo florestal.

20.4. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar edital de licitacdo por irregularidade na

aplicacdo desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo

protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data de abertura do certame.

20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

Decaira do direito de impugnar os termos deste edital a licitante que ndo o fizer até
03 (trés) dias uteis que antecedem a sesséo de abertura de proposta de precos.

A autoridade competente podera revogar a licitacdo por razdes de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, devendo anulad-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocagéo de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

A anulagdo do procedimento licitatorio por motivo de ilegalidade ndo gera obrigacdo
de indenizar, por parte da cedente. No caso de desfazimento do procedimento
licitatério fica assegurado o contraditério e a ampla defesa.

E facultada & Comiss&o Especial de Licitag&o ou & autoridade superior, em qualquer
fase desta Concorréncia, a promoc¢do de diligéncia destinada a esclarecer ou
completar a instrucdo do processo, vedada a inclusdo posterior de documento ou
informacdo que deveria constar originariamente das propostas e permitida a
eventual suspensdo de sessdo publica em andamento para os esclarecimentos que
se fizerem necessérios.

Os envelopes com as propostas das empresas inabilitadas, assim como os
envelopes contendo as propostas de pre¢co das empresas desclassificadas quando
da apresentagdo da proposta técnica, ficardo a disposicao pelo periodo de 10 (dez)
dias uteis, contados do encerramento da licitagdo, apés o que serdo destruidos pela
Comisséo Especial de Licitacao.

Nao havendo expediente na data marcada para qualquer outro ato publico relativo a
esta Concorréncia, ficara a reunido adiada para o primeiro dia util subsequente, na

mesma hora e local.
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20.11. O enquadramento de micro e pequenas empresas, para acesso aos beneficios
previstos nos §2°, art. 24 e 8§1°, art. 42 da Lei 11.284/2006, sera por meio da andlise
dos balangos contabeis dos dois Ultimos anos antes da assinatura do contrato.

20.11.1. Os parametros para a caracterizacdo de micro e pequenas empresas
seguirdo os termos da Lei Complementar n° 123/2006 e anualmente, até o
dia do apostilamento para a atualizacdo anual dos prec¢os, a concessionaria
devera comprovar ao IDEFLOR-Bio a manutencdo de seu enquadramento
COMO MICro ou pequena empresa.

20.11.2. Consoante dispde o art. 34 da Lei 11.488/2007, podem ser aplicados as
cooperativas, enquadradas até o limite de receita bruta definido no inciso Il do
caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os
beneficios especificos da microempresa e empresa de pequeno porte
previstos na Lei 11.284/2006.

20.11.3. No caso de consorcios entre empresa(s) e cooperativa(s)
prevalecera para andlise do enquadramento do consorcio, o balanco contabil
com maior movimentacao financeira entre os consorciados.

20.12. A descoberta de quaisquer elementos de interesse arqueoldgico ou pré-historico,
historico, artistico ou numismatico, serd imediatamente comunicada pelo
concessionario ao Instituto do patrimonio Histdrico e Artistico Nacional — IPHAN, a
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade e ao
Instituto de Desenvolvimento Florestal e da

Biodiversidade do Estado do Para.

Belém, 14 de maio de 2024

Nilson Pinto de Oliveira
Presidente

Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Para

FLORESTA ESTADUAL DO PARU — UMF 5a
Edital de Concorréncia Publica n.° 001/2024 - Pagina 30 de 31




ANEXOS DO EDITAL DA CONCORRENCIA PUBLICA N.° 001/2024

Anexo 1
Anexo 2
Anexo 3

Anexo 4

Anexo 5

Anexo 6

Anexo 7

Anexo 8

Anexo 9

Anexo 10
Anexo 11
Anexo 12
Anexo 13
Anexo 14
Anexo 15
Anexo 16
Anexo 17
Anexo 18

Relacéo e orientagdo de demarcacdo da Unidade de Manejo Florestal

Objeto da Concesséo Florestal

Declaracéo de responsabilidade trabalhista

Declaracdo de fatos impeditivos e reserva de cargos para pessoas com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social
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	1. OBJETO
	1.1. A presente licitação tem por objeto a outorga do direito à exploração dos produtos florestais indicados neste edital na Unidade de Manejo Florestal 5a localizada na FLORESTA ESTADUAL DO PARU, que abrange os municípios de Monte Alegre e Alenquer, ...
	1.2. A identificação dos produtos que poderão ser explorados, as situações especiais e as exclusões seguirão as definições contidas no Anexo 2 deste edital e serão atualizadas pelo IDEFLOR-Bio, quando necessário.
	1.3. Serão salvaguardados os direitos de todos os grupos humanos, organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica.
	1.4. No caso de identificação de presença, passagem ou permanência de indígenas na área da UMF objeto deste Edital, a área da ocorrência ou identificação poderá ser retirada do contrato de concessão florestal, resguardada a garantia do equilíbrio econ...
	1.5. Os meios de acesso à UMF e a construção de infraestrutura viária serão propostos pelo CONCESSIONÁRIO e estarão submetidos às regulamentações específicas do IDEFLOR-Bio e demais órgãos competentes, bem como, às restrições decorrentes de áreas prot...
	1.6. A concessão florestal confere ao concessionário somente os direitos expressamente previstos no contrato de concessão.
	1.7. Os direitos outorgados ao vencedor pela presente concessão florestal, nos termos do §1º, do art. 16, da Lei nº. 11.284/2006 excluem expressamente:
	1.8. Ressalvadas as áreas ocupadas ou utilizadas por comunidades locais, o contrato de concessão poderá prever a transferência de titularidade dos créditos de carbono do poder concedente ao concessionário, durante o período da concessão, bem como o di...
	1.9.  O manejo da fauna silvestre pelas comunidades locais observará a legislação específica.
	1.10. Também poderá ser incluída no objeto da concessão a exploração de produtos e de serviços florestais não madeireiros, desde que realizada nas respectivas unidades de manejo florestal, nos termos de regulamento existente.
	1.11. Os produtos de uso tradicional e de subsistência para as comunidades locais serão excluídos do objeto da concessão e explicitados no anexo 2 do edital, juntamente com a definição das restrições e da responsabilidade pelo manejo das espécies das ...
	1.12. As autorizações de uso e de acesso aos recursos mencionados nos subitens 1.8, 1.9 e 1.10, quando for caso, dependerão de autorização específica dos órgãos competentes.
	1.13. O prazo do contrato de concessão florestal será de 30 (trinta) anos, prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos e sem possibilidade de renovação.
	2. OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES
	2.1. Qualquer informação sobre o presente edital e seus anexos poderá ser obtida no IDEFLOR-Bio, com endereço na Avenida João Paulo II, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curió-Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA, pelo endereço eletrônico celconcessao@idef...
	2.2. Também poderão ser obtidos documentos, dados, estudos, notas técnicas e projetos relacionados a este Edital e seus anexos.
	2.3. O presente edital e seus anexos estão à disposição das licitantes no endereço eletrônico www.ideflorbio.pa.gov.br, e também pode ser solicitados no setor de protocolo da sede do IDEFLOR-Bio.
	2.4. A resposta da Comissão Especial de Licitação aos pedidos de esclarecimentos formulados será publicada no sítio do IDEFLOR-Bio, no endereço www.ideflorbio.pa.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) cab...
	3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS (TÉCNICA E PREÇOS)
	3.1.  Os envelopes de documentação e propostas deverão ser entregues, pessoalmente ou via Correios, no setor de Protocolo do IDEFLOR-Bio, situado na Avenida João Paulo II, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curió-Utinga, Cep: 66.610-770, impreterivelment...
	3.2.  Os envelopes de documentação de habilitação e de propostas enviados por via Correios deverão ser acondicionados em um único envelope externo, assim endereçado:
	3.3.  Somente serão incluídos para participar do certame os envelopes enviados com “aviso de recebimento” e entregues até o horário e data indicados no item 3.1. O IDEFLOR-Bio não aceitará, para participação regular no certame, envelopes encaminhados ...
	3.4.  Os ENVELOPES N . 1, N . 2 e N . 3 serão entregues devidamente lacrados,  indicando em sua parte externa:
	3.5. Os envelopes de habilitação e propostas não poderão ser entregues nas sessões públicas de abertura dos envelopes.
	3.6.  Não serão aceitos os documentos de propostas e habilitação remetidos por fax ou correio eletrônico.
	3.7. Após a hora marcada para o recebimento dos envelopes com os documentos de habilitação e Propostas, nenhum documento será recebido pela Comissão Especial de Licitação.
	3.8. Envelopes com conteúdos invertidos ou divergentes da sua identificação serão automaticamente excluídos da presente licitação.
	4. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
	4.1. Uma vez encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, terá início a sessão de abertura dos envelopes contendo a proposta técnica;
	4.2. A sessão pública de abertura dos envelopes será realizada no dia 08 de julho de 2024, às 10h00min, no auditório do IDEFLOR-Bio, situado na Avenida João Paulo II, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curió-Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA.
	4.3. No local indicado, serão realizados, em datas devidamente marcadas, os procedimentos pertinentes a esta concorrência, efetuando-se a abertura e conferência dos envelopes, na seguinte ordem:
	5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
	5.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas, incluindo micro e pequenas empresas, cooperativas e associações de comunidades, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPS), constituídas sob as leis brasileiras e que tenha...
	5.1.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	5.2.2. com débitos inscritos na dívida ativa, relativos a infração ambiental nos órgãos integrantes do SISNAMA na esfera federal e no estado e município onde a empresa está sediada;
	5.2.3. com decisões condenatórias, com trânsito em julgado, em ações penais relativas a crime contra o meio ambiente, a ordem tributária, ou a crime previdenciário, observado a reabilitação de que trata o art. 93 do o Decreto-Lei nº 2.848/1940;
	5.2.4. que não sejam constituídas sob as leis brasileiras e não tenham sede e administração no Brasil;
	5.2.5. que se enquadrem nas vedações previstas na  Lei nº 14.133, de 2021;
	5.2.6. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.
	5.2.7. Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do co...
	6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 03):
	6.1.  Declarações próprias:
	6.2.  Documentação relativa a Habilitação Juridica:
	6.3. Documentação relativa a Habilitação Fiscal e Trabalhista:
	6.4. Documentação relativa a Habilitação econômico financeira:
	6.5. Documentação relativa a Habilitação Técnico Profissional:
	6.6. Documentos obrigatórios para os participantes sob a forma de consórcio:
	6.6.1.  Para participação em consórcio, serão juntados ao ENVELOPE Nº. 3 (habilitação) os seguintes documentos:
	6.6.2.  todos os participantes do consórcio deverão apresentar documentos referentes à habilitação, à capacidade técnica, à idoneidade financeira e à regularidade jurídica e fiscal, nos termos do inciso III, do art. 22, da Lei nº. 11.284/2006.
	6.6.3. O consórcio licitante vencedor poderá constituir-se como empresa antes da celebração do contrato.
	6.6.4. Caso o consórcio não se constitua em uma nova empresa, a empresa líder será:
	6.6.5. As alterações na constituição dos consórcios serão submetidas previamente ao IDEFLOR-Bio para a verificação da manutenção das condições de habilitação, sob pena de rescisão do contrato de concessão.
	6.6.6. São ainda documentos obrigatórios para as participantes na forma de cooperativas:
	6.7. As LICITANTES ou CONSORCIADAS registradas no SICAF estarão dispensadas da apresentação de determinados documentos, de acordo com o nível de seu cadastro e as previsões constantes da IN SEGES/MP nº 03/2018, conforme disposto abaixo:
	6.7.1. A comprovação da regularidade fiscal, habilitação jurídica e da qualificação econômico-financeira por meio de consulta ao SICAF das empresas que se encontram cadastradas será realizada por meio de consulta online, durante a sessão de abertura d...
	6.7.2. A habilitação far-se-á com a verificação de que a licitante atendeu a toda documentação exigida e está em situação regular no SICAF.
	6.7.3. Serão habilitadas as pessoas jurídicas que apresentarem no SICAF a documentação obrigatória e parcial vencida em algum (ns) ou todos os itens, mas que apresentarem na sessão os documentos de habilitação atualizados, por meio do ENVELOPE Nº. 3.
	6.8. caso a licitante seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, sob pena de inabilitação, mesmo que esta apresente alguma rest...
	6.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, o prazo de 07 (sete) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for decla...
	6.10. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados também em meio eletrônico, por meio de “pen drive” ou tecnologia equivalente, em formato “.pdf” sem restrição de acesso ou proteção de conteúdo, com teor idêntico ao da primeira via apresenta...
	6.11. Os documentos que não possuam prazo estabelecido pelo órgão expedidor serão considerados válidos desde que datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data da sessão pública de entrega dos envelopes.
	6.12. Somente serão aceitos documentos originais; emitidos eletronicamente desde que passiveis de autenticação online; cópias autenticadas em cartório ou cópias certificadas pela Comissão Especial de Licitação.
	6.13. Os documentos poderão ser apresentados à Comissão Especial de Licitação para autenticação a partir do original, até 3 (três) dias úteis anteriores à data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes de Documentação.
	6.14. Serão aceitas somente cópias legíveis.
	6.15. Não serão aceitos documentos com qualquer espécie de rasura.
	6.16. A Comissão Especial de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.
	6.17. É vedada ao profissional da engenharia florestal, a responsabilidade técnica nas propostas de mais de uma licitante.
	6.18. É vedada a participação para a mesma UMF, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente, de empresas consorciadas, controladas, coligadas ou vinculadas.
	6.19. A LICITANTE se obriga a comunicar à CEL, imediatamente após sua ocorrência, qualquer fato ou circunstância superveniente que altere suas condições de HABILITAÇÃO, e se sujeita, se omissa nesse dever, à inabilitação da LICITAÇÃO e à aplicação das...
	7. DO REPRESENTANTE
	7.1. As licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar devidamente representadas por:
	7.1.1.  Titular da empresa licitante, que deverá apresentar registro comercial, estatuto ou contrato social em vigor; no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus administradores e inscrição do ato constitutivo e, no caso de sociedad...
	7.1.2. pessoa designada pela licitante, que deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, com poderes específicos para praticar todos os atos pertinentes ao certame, e o registro comercial, estatuto ou contr...
	7.2. Os documentos de representação para credenciar representantes nas fases do procedimento licitatório devem ser apresentados à Comissão Especial de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes de Proposta e Documentaçã...
	7.3. A não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, porém implicará a proibição de manifestações e de resposta em nome da licitante.
	7.4. Serão admitidos os representantes cadastrados como tais no SICAF.
	7.5. Somente será aceita a efetiva participação de 01 (um) representante de cada licitante.
	7.6. É vedada a uma mesma pessoa a representação de mais de uma licitante.
	7.7. Toda a documentação firmada por representante e apresentada pela licitante deve estar acompanhada de comprovação que respalde a competência do representante legal à época da emissão do documento.
	8. DA VISITA À UMF
	8.1. Fica facultada aos interessados, às suas custas, a realização de visitas de reconhecimento e de levantamento de dados adicionais sobre a UMF, em conformidade com o inciso VI do art. 20 da Lei 11.284/2006.
	8.2. O agendamento da visita de reconhecimento e de levantamento de dados adicionais será feito para o período de 17 a 21 de junho de 2024 por meio de solicitação escrita protocolada na sede do IDEFLOR-Bio, ou por meio do correio eletrônico celconcess...
	8.3. A realização de visita técnica é facultativa às LICITANTES, contudo, a CEL considerará que as PROPOSTAS COMERCIAIS apresentadas foram elaboradas com conhecimento das condições de execução do CONTRATO de CONCESSÃO FLORESTAL, não podendo a LICITANT...
	9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	9.1.  Conforme previsto na Lei Federal n  11.284/2006, o julgamento da melhor proposta será baseado na combinação dos critérios técnica e preço.
	9.2. Será considerado o vencedor do certame o proponente que atingir a maior avaliação após a soma dos pontos referentes à Proposta Técnica e à Proposta de Preço.
	9.3.  A CEL considerará, além da pontuação e classificação das propostas técnica e de preço, a exequibilidade técnica e financeira das propostas.
	9.4. A decisão de desclassificação devida ao item 9.3 será fundamentada e publicada no no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e no DOE, com abertura de prazo de 05 (cinco) dias úteis para recurso, contados a parti...
	9.5. A pontuação máxima para este edital será de 1.000 (um mil) pontos, considerando-se a pontuação máxima de 500 (quinhentos) pontos para o critério preço e de 500 (quinhentos) pontos para o critério técnica.
	9.6. A licitante apresentará duas propostas separadamente: uma referente à proposta técnica e outra à proposta de preços, na forma determinada neste edital e de acordo com os modelos constantes do Anexo 08 deste Edital.
	9.7. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso nos documentos constantes dos ENVELOPES apresentados pela LICITANTE, prevalecerão os valores apresentados por extenso.
	9.8. Será adotada a seguinte fórmula para definição da pontuação das propostas:
	A = PT + PP, na qual:
	9.9. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o maior valor (A) referente a cada UMF.
	9.10. Os critérios para proposta técnica constam no Anexo 09 deste edital.
	9.11. Da proposta de preço
	9.11.1. Somente serão avaliados para fins desta proposta o Preço Ofertado (PO) para a exploração dos produtos madeireiros.
	9.11.2. Para fins de exploração de madeira, o licitante deverá ofertar um valor expresso em reais (R$), para o metro cúbico (m³) de madeira em tora. Este valore constituirá o Preço Ofertado (PO), que servirá de referência para o cálculo dos demais ind...
	9.11.3. O valor que constituirá o Preço Ofertado (PO) para o metro cúbico (m³) de madeira em tora não poderá ser inferior ao mínimo estabelecido neste edital, conforme apresentado na tabela abaixo:
	9.11.4. Junto com o Formulário modelo para apresentação de proposta do Critério Preço, conforme Anexo 8 deste edital, deverá ser encaminhado preenchido em mídia digital e impresso, obrigatoriamente, a Memória de Cálculo da Proposta, conforme instruçõe...
	9.11.5. No Anexo 10 deste Edital, consta nota técnica justificando e detalhando a metodologia de calculo do preço mínimo desta licitação.
	9.11.6. Estarão automaticamente eliminados os Preços Ofertados (PO) cujos valores sejam inferiores ao mínimo estabelecido neste edital.
	9.11.7. A Proposta Final de Preço (PFP) de cada licitante dar-se-á pela multiplicação do valor ofertado por metro cúbico (m³) pelo volume máximo permitido pelo IDEFLOR-Bio para o potencial produtivo anual de cada UMF.
	9.11.8. Ao maior PO será atribuída a pontuação máxima do critério preço (500 pontos)
	9.11.9. As demais propostas serão pontuadas de forma decrescente, na exata proporção de sua diferença em relação ao maior PO, segundo a fórmula a seguir:
	9.11.10. Será desclassificada a proposta de preço apresentada em desacordo com os itens 9.11.3 e 9.11.4
	10. DO VALOR DE REFERÊNCIA DO CONTRATO
	10.1. O Valor de Referência do Contrato é o valor que servirá como parâmetro e referências para o estabelecimento das obrigações financeiras contratuais.
	10.2. O Valor de Referência do Contrato (VRC): estima o valor médio de um ano de produção e é calculado com base no Preço Contratado (PC), na produtividade de 20 m³/ha.
	11.  DO VALOR ESTIMADO DO EDITAL
	11.1. O valor estimado do edital (VEE): estima o valor médio de um ano de produção e é calculado com base no preço mínimo do edital – PME, na produtividade de 20 m³/ha e na área efetiva de produção florestal anual, conforme anexo 11, deste edital.
	12. DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
	12.1. A LICITAÇÃO seguirá o rito estipulado neste item, lavrando-se ata de todos os atos praticados nas SESSÕES PÚBLICAS e registrando-se a presença dos  LICITANTES em todas as SESSÕES PÚBLICAS que venham a ser realizadas.
	12.2. Os documentos constantes no ENVELOPE N . 1 e dos ENVELOPES N . 2 e N . 3, distintos e lacrados, endereçados à Comissão Especial de Licitação, deverão ser entregues até o dia, hora e local indicados no item 3.1 deste edital.
	12.3. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e no sítio do IDEFLOR-Bio, no endereço www.ideflorbio.pa.gov.br, as decisões da Comissão Especial de Licitação referentes a:
	12.4. Da fase de julgamento das PROPOSTAS TÉCNICAS:
	12.4.1. A sessão de abertura de proposta técnica será aberta no dia, horário e local estabelecidos no item 4.2 deste edital.
	12.4.2. Os envelopes serão abertos em ordem crescente em relação ao protocolo de recebimento no IDEFLOR-Bio.
	12.4.3. Na data da abertura dos envelopes com as propostas técnicas serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelas licitantes. A Comissão Especial de Licitação, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião...
	12.4.4. Após a abertura dos envelopes, a Comissão Especial de Licitação procederá a avaliação e classificação das propostas técnicas apresentadas, mediante verificação de conformidade com os requisitos estabelecidos no ato convocatório e avaliação do ...
	12.4.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, as quais serão analisadas pela Comissão Especial de Licitação.
	12.4.6. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Especial de Licitação quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.
	12.4.7. Da classificação das propostas técnicas será dada ciência às licitantes e publicada a decisão fundamentada no Diário Oficial do Estado, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e no sítio www.ideflorbio.pa.g...
	12.5. Da fase de julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS:
	12.5.1. Na data da abertura dos envelopes com as propostas de preços serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelas licitantes. A Comissão Especial de Licitação, caso julgue necessário, poderá suspender a sessão...
	12.5.2. Após a abertura dos envelopes com as propostas de preços, na mesma ordem estabelecida para as propostas técnicas, e a verificação de sua conformidade com as exigências do edital, a Comissão Especial de Licitação realizará a valoração e a avali...
	12.5.3. A CEL considerará, além da pontuação e classificação das propostas técnica e de preço, a exequibilidade técnica e financeira das propostas. Será considerada inexequível a proposta que:
	a) apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos;
	b) apresente um ou mais valores de custo da planilha que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes;
	c) não seja viável financeiramente, apresentando valor presente líquido (VPL) do fluxo de caixa da planilha negativo para a taxa mínima de atratividade (TMA) de 10,5 % ao ano (taxa básica de juros fixada pelo Copom em 8 de maio de 2024).
	12.5.4. A decisão de desclassificação devida ao item 12.5.3 será fundamentada e publicada no Diário Oficial do Estado, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e sítio www.ideflorbio.pa.gov.br, com abertura de prazo...
	12.5.5. Caso todas as propostas sejam inabilitadas ou desclassificadas, poderá ser fixado pelo IDEFLOR-Bio o prazo 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou novas propostas com eliminação das causas apontadas no ato de inabilita...
	12.5.6. Concluídas as fases de valoração e avaliação das propostas técnica e de preço, as licitantes serão classificadas em ordem decrescente de avaliação (A) obtida. Será considerada licitante vencedora aquela que obtiver a maior avaliação (A).
	12.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
	I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/2021;
	III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	12.6.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	I - empresas estabelecidas no Estado do Pará;
	II - empresas brasileiras;
	III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	12.6.2. As regras previstas nos itens 12.6 e 12.6.1 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	12.7. Feita a classificação pela Comissão Especial de Licitação nos termos descritos, será divulgado o resultado do julgamento no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio www.ideflorbio.pa.gov.br.
	12.8. Da fase de julgamento da documentação de HABILITAÇÃO da PROPOSTA TÉCNICA e DE PREÇO vencedora
	12.8.1. Após a classificação das PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO, serão analisados pela CEL os documentos contidos no ENVELOPE Nº 3 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) da LICITANTE classificada em primeiro lugar.
	12.8.2. A sessão destinada a habilitação será iniciada por meio de consulta on-line junto ao SICAF, para as empresas cadastradas, cujos extratos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes credenciados das e...
	12.8.3. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados para habilitação estarão em nome da licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo.
	12.8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
	12.8.5. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.
	12.8.6. A ausência de documentos e a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em desacordo com o previsto neste EDITAL eliminarão a proposta vencedora nas etapas de técnica e de preço
	12.8.7. A falta de data, assinatura ou rubrica nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes Documentação e Proposta e com poderes para ...
	12.8.8. Se eventualmente surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, elas serão consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão a ser divulgada no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio www.ideflorbio.pa.gov.br.
	12.8.9. Caso inabilitada a LICITANTE mais bem classificada na fase de julgamento de PROPOSTAS TÉCNICA e de PREÇO, serão avaliados os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da LICITANTE classificada em segundo lugar e assim sucessivamente, até que uma das LICITANTE...
	12.8.10. As LICITANTES presentes na SESSÃO PÚBLICA de HABILITAÇÃO deverão manifestar sua intenção de recorrer referente à HABILITAÇÃO ou inabilitação da proposta vencedora nas etapas de técnica e preço, a qual será registrada na ocasião em ata devidam...
	12.8.11. O não-comparecimento na SESSÃO PÚBLICA de HABILITAÇÃO implicará a preclusão do direito de recorrer prevista no item 12.9.
	12.8.12. A preclusão do direito de recorrer necessariamente deverá constar da ata assinada por todas as LICITANTES e pela CEL
	12.8.13. Na hipótese de preclusão do direito de recorrer de todas as LICITANTES, estará dispensada a abertura de fase recursal única, disciplinada no item 12.9 deste EDITAL, de modo que a CEL passará diretamente ao procedimento previsto no item 12.10.
	12.9. Da fase recursal única:
	12.9.1. Dos atos praticados pela CEL nesta LICITAÇÃO caberá recurso nos estritos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, devendo ser observado, ainda, o procedimento detalhado nos itens a seguir.
	12.9.2. Os recursos poderão ser protocolados pessoalmente na Sede IDEFLOR-Bio, com endereço na Avenida João Paulo II, S/n, Parque Estadual do Utinga, Curió-Utinga, CEP: 66.610-770, Belém-PA, pelo endereço eletrônico celconcessao@ideflorbio.pa.gov.br.
	12.9.3. Os recursos poderão ser encaminhados pelo correio, mediante Sedex ou sob registro com aviso de recebimento. Em ambos os casos, serão considerados interpostos tempestivamente os recurso cuja entrega, na sede do Instituto de Desenvolvimento Flor...
	12.9.4. O prazo para interposição do recurso será de 3 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação da ata de julgamento da licitação, nos termos do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, findo o qual as demais LICITANTES serão comunicadas de ...
	12.9.5. O recurso será remetido à CEL, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do prazo final das contrarrazões, ou encaminhá-lo à Presidência do Instituto para proferir decisão definitiva no prazo máximo de 10 (de...
	12.9.6. Os recursos terão efeito suspensivo sobre o ato ou decisão recorrida.
	12.9.7. Concluído o julgamento do(s) recurso(s), o resultado será divulgado no sítio eletrônico do IDEFLOR-Bio, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.pncp.gov.br) e publicado no DOE.
	12.10. Da Homologação do resultado da LICITAÇÃO:
	12.10.1. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou desde que tenha havido desistência expressa dele, ou após julgados improcedentes os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório circunstanciado, informando to...
	12.10.2. Elaborado o relatório circunstanciado, a Comissão Especial de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pelo Presidente do IDEFLOR-Bio e ADJUDICAÇÃO do objeto licitado à LICITANTE vencedora
	12.11. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
	12.11.1. As propostas terão validade de 1 (um) ano, contado da data prevista no item 1.1.1 deste EDITAL para a entrega dos ENVELOPES Nº 1 (PROPOSTA TÉCNICA) e Nº 2 (PROPOSTA DE PREÇO).
	12.11.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que integram o ENVELOPE Nº 3 e que, durante o processo licitatório, tenham sua data de validade expirada deverão ser atualizados pelas respectivas LICITANTES, mediante solicitação da CEL/SFB, em prazo por ela defi...
	12.11.3. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, e caso persista o interesse do IDEFLOR-Bio, este poderá solicitar prorrogação geral da validade a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo.
	13. PARÂMETROS NECESSÁRIOS PARA A DEFINIÇÃO DO PREÇO DA CONCESSÃO FLORESTAL
	13.1. O concessionário pagará ao IDEFLOR-Bio preço único por metro cubico de madeira.
	13.2. A cobrança pela exploração de produtos não madeireiros utilizará como base de cálculo os valores e as unidades de medidas adotadas pelo preço de pauta da Receita Estadual do Estado do Pará ou estudo de preços validado pelo IDEFLOR-Bio.
	13.2.1. O concessionário pagará ao IDEFLOR-Bio o valor de pauta da Receita Estadual do Pará ou o valor definido em estudo de preços validado pelo IDEFLOR-Bio.
	13.2.2. A inclusão de produto florestal não madeireiro que não conste registrado na Secretaria da Fazenda Estadual do Pará ou em estudo de preços validado pelo IDEFLOR-Bio será precedida de estudo de mercado realizado pelo concessionário (desde que ap...
	13.2.3. A exploração dos produtos florestais não madeireiros está condicionada à aprovação e ao licenciamento dos órgãos competentes, quando for exigível.
	13.3. Pela comercialização de material lenhoso residual de exploração a concessionária pagará o valor único de R$ 8,38/st (oito reais e trinta e oito centavos), estabelecido em norma devidamente regulamentada pelo IDEFLOR-Bio.
	13.3.1. Este valor será corrigido monetariamente da mesma forma prevista no subitem 13.4 deste edital.
	13.4. Todos os preços e valores estabelecidos no contrato de concessão florestal serão corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou por outro índice que vier a substituí-lo, por meio de apostilamento anual a ...
	13.5. A correção anual de preços e valores, citada no item anterior, inclui a atualização monetária dos valores ofertados para o Indicador A2 da proposta técnica.
	13.6. A aplicação do IPCA/IBGE poderá não ocorrer, mediante estudo que fundamente a não aplicação em determinado ano, enviado pelo concessionário ou ainda de ofício pelo IDEFLOR-Bio.
	14. DOS CUSTOS DO EDITAL
	14.1. Os custos do edital estão discriminados na planilha constante do Anexo 12, deste edital.
	14.1.1. Os custos do edital serão ressarcidos na forma do Anexo 12.
	14.1.2. Os custos do edital serão pagos em quatro parcelas trimestrais, ao longo do primeiro ano da concessão.
	14.1.3. Os estudos, levantamentos, projetos, obras, despesas ou investimentos já efetuados na UMF e vinculados ao processo de licitação para concessão, realizados pelo IDEFLOR-Bio ou com a sua autorização, estarão à disposição dos interessados no síti...
	14.1.4. O anexo 12 do edital de licitação indica os itens e seus respectivos valores que serão ressarcidos pelo vencedor da licitação.
	14.1.5. As empresas de pequeno porte, microempresas, cooperativas e associações de comunidades ficarão dispensadas do ressarcimento previsto no item 14.1.1.., caracterizadas nos termos do art. 24, § 2 , da Lei n  11.248/2006.
	15. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	15.1. As regras para a composição, atualização, execução e recomposição da garantia de execução do CONTRATO estão dispostas na minuta do CONTRATO de CONCESSÃO FLORESTAL e no ANEXO 13 deste EDITAL.
	16. DO CONTRATO DE CONCESSÃO FLORESTAL
	16.1. Sem prejuízo do disposto na Lei nº. 14.133/2021, o contrato de concessão florestal referente à execução dos serviços será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório.
	16.2. O IDEFLOR-Bio convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, prestar a garantia e assinar o contrato de concessão sob pena de decair o direito à contratação, sem preju...
	16.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IDEFLOR-Bio que possui 05 (cinco) dias úteis para se m...
	16.4. Na ocasião da assinatura do contrato, o concessionário deve apresentar documento válido de que a garantia de execução do contrato para a fase 1 de contratação foi efetuada, nos termos do subitem 15 deste edital.
	16.5. A não apresentação de garantia de execução do contrato válida, nos termos do subitem 15 deste, impedirá a assinatura do contrato.
	16.6. É facultado ao IDEFLOR-Bio, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela p...
	16.7. Na hipótese de nenhuma das LICITANTES aceitar a contratação nos termos do item 16.6, o IDEFLOR-Bio poderá, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do EDITAL:
	16.7.1. Convocar as LICITANTES remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preços melhores que seus respectivos PREÇOS OFERTADOS, mesmo que abaixo da PROPOSTA DE PREÇO da ADJUDICATÁRIA desistente.
	16.7.2. Quando frustrada a negociação de melhor condição para o PODER CONCEDENTE, adjudicar e celebrar o CONTRATO nas condições ofertadas pelas LICITANTES remanescentes, atendida a ordem classificatória.
	16.8. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o CONTRATO de CONCESSÃO ou o não atendimento das condições precedentes para a assinatura do CONTRATO nos termos e prazos previstos no presente EDITAL, sem justificativa aceita pelo IDEFLOR-Bio, caracteriza o ...
	I. Advertência;
	II. Multa correspondente de até 10% (dez por cento) do VALOR DE REFERÊNCIA DO CONTRATO;
	III. Impedimento de licitar e contratar
	16.8.1. Diante de elementos do caso concreto que justifiquem a aplicação de penalidade mais grave, o IDEFLOR-BIO poderá, motivadamente, aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar em lugar da sanção de impedimento de licita...
	16.8.2. É facultado ao IDEFLOR-Bio, quando a ADJUDICATÁRIA não assinar o CONTRATO no prazo e condições estabelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, obedecida a ordem de classificação e as condições de HABILITAÇÃO previstas neste EDITAL, observ...
	16.9. O disposto no item 16.8 não se aplica às LICITANTES remanescentes convocadas nos termos do item 16.7 deste EDITAL que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pela ADJUDICATÁRIA, inclusive quanto ao prazo, preço e técnica.
	16.10. O prazo do contrato de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) anos, a critério do IDEFLOR-Bio na forma do Art. 35, caput da Lei nº 11.284/2006.
	16.10.1. A prorrogação não será efetivada na hipótese do concessionário apresentar insatisfatório padrão de desempenho técnico no manejo florestal da área, ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo IDEFLOR-Bio, ...
	16.11. Como requisito para a assinatura do contrato, no caso de associações de comunidades, a licitante deverá constituir-se em pessoa jurídica legalmente apta a operar a atividade comercial associada à concessão florestal, incluindo os requisitos de ...
	17. DOS BENS REVERSÍVEIS
	17.1. São considerados bens reversíveis, que retornarão ao titular da floresta pública após a extinção da concessão sem qualquer espécie de indenização:
	17.4. Não será indenizada benfeitoria decorrente de obrigação contratual assumida pelo concessionário ou que gere direito à bonificação ao concessionário.
	17.5. A rescisão unilateral por parte do poder concedente por fato superveniente de interesse público, mediante lei autorizativa específica, enseja a indenização das parcelas de investimentos ainda não amortizadas vinculadas aos bens reversíveis que t...
	18. AUDITORIAS FLORESTAIS
	18.1. As áreas de concessão florestal serão submetidas a auditorias florestais, de caráter independente, em prazos não superiores a três anos, a contar da assinatura do contrato.
	18.2. As auditorias serão conduzidas por entidades credenciadas pelo INMETRO e reconhecidas pelo IDEFLOR-Bio, nos termos do inciso XI, art. 3º, da Lei 11.284/2006.
	18.3. Os concessionários pagarão o custo da auditoria pela contratação direta da entidade auditora reconhecida pelo IDEFLOR-Bio, nos termos do inciso XI, art. 3º, da Lei 11.284/2006.
	19. DA INSTALAÇÃO E MEDIÇÃO DAS PARCELAS PERMANENTES
	19.1. A instalação, medição e análise dos dados das parcelas permanentes devem seguir o que preconiza o Manual da Rede de monitoramento de dinâmica de florestas da Amazônia – Redeflor versão 2023.
	19.2. O concessionário devera implantar, obrigatoriamente, no inicio do contrato, uma parcela permanente na área de reserva absoluta.
	19.3. Além disso, compete ao concessionário seguir a diretriz do IDEFLOR-Bio para a manutenção das parcelas permanentes que serão instaladas na UMF, das demais áreas para o monitoramento do crescimento, produção e regeneração da floresta.
	20. DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A edição de normas supervenientes atinentes ao objeto deste Edital alcançará a licitação e o contrato que dela decorrer.
	20.2. Obriga-se a licitante a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Anexo 04 deste Edital.
	20.3. Fica o concessionário obrigado a manter as condições de habilitação estabelecidas neste edital durante todo o período de vigência do contrato de concessão florestal.
	20.4. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do ...
	20.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital a licitante que não o fizer até 03 (três) dias úteis que antecedem a sessão de abertura de proposta de preços.
	20.6. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por p...
	20.7. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, por parte da cedente. No caso de desfazimento do procedimento licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	20.8. É facultada à Comissão Especial de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informa...
	20.9. Os envelopes com as propostas das empresas inabilitadas, assim como os envelopes contendo as propostas de preço das empresas desclassificadas quando da apresentação da proposta técnica, ficarão à disposição pelo período de 10 (dez) dias úteis, c...
	20.10. Não havendo expediente na data marcada para qualquer outro ato público relativo a esta Concorrência, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.
	20.11. O enquadramento de micro e pequenas empresas, para acesso aos benefícios previstos nos §2 , art. 24 e §1 , art. 42 da Lei 11.284/2006, será por meio da análise dos balanços contábeis dos dois últimos anos antes da assinatura do contrato.
	20.11.1. Os parâmetros para a caracterização de micro e pequenas empresas seguirão os termos da Lei Complementar n  123/2006 e anualmente, até o dia do apostilamento para a atualização anual dos preços, a concessionária deverá comprovar ao IDEFLOR-Bio...
	20.11.2. Consoante dispõe o art. 34 da Lei 11.488/2007, podem ser aplicados às cooperativas, enquadradas até o limite de receita bruta definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os benefícios espec...
	20.11.3.  No caso de consórcios entre empresa(s) e cooperativa(s) prevalecerá para análise do enquadramento do consórcio, o balanço contábil com maior movimentação financeira entre os consorciados.
	20.12. A descoberta de quaisquer elementos de interesse arqueológico ou pré-histórico, histórico, artístico ou numismático, será imediatamente comunicada pelo concessionário ao Instituto do patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, a Secretár...
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